PARECER Nº  1383 ,DE 2004

da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 611, DE 2003.



De autoria do nobre Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe tem por escopo disciplinar a gestão dos resíduos sólidos  urbanos, no âmbito do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nas sessões ordinárias correspondentes aos dias de 08 a 14/08/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto, propondo emenda.


A matéria foi remetida, posteriormente, à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, que também exarou parecer favorável ao projeto e à emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça.


Nesta oportunidade, a matéria vem à análise desta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser examinada consoante o que dispõe o § 3o do artigo 31, da XI Consolidação do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que o artigo 21 prevê os recursos necessários, destinados a cobrir as despesas oriundas da execução da futura lei, em consonância com o que dispõe o artigo 25 da Constituição Estadual.


A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça também não possui óbices de natureza financeira ou orçamentária à sua aprovação.


A propósito, permitimo-nos ressaltar, a par do posicionamento técnico pertinente a esta comissão, que a matéria, de extrema importância e oportunidade, vem sendo objeto de estudos de grande envergadura, desenvolvidos pelo Grupo de Trabalho incumbido pela Presidência do Legislativo de submeter à deliberação desta Casa uma Política de Resíduos Sólidos para o Estado de São Paulo.


O Grupo de Trabalho, presidido pelo nobre Deputado Arnaldo Jardim e integrado por oito senhores Deputados de diversos partidos com assento nesta Casa, promoveu ampla discussão com os setores sociais e econômicos envolvidos, por meio de 11 audiências públicas e também do “site” da Assembléia Legislativa na Internet.


Portanto, as medidas preconizadas na presente proposição vêm somar-se ao esforço institucional deste Poder para dotar nosso Estado de uma política sólida e coerente para o setor.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 611, de 2003, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça. 

a) VITOR SAPIENZA  - RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda proposta pela CCJ.

Sala das Comissões, em 31/08/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – PRESIDENTE

ENIO TATTO – MARIO REALI – VITOR SAPIENZA – ELI CORRÊA FILHO – LUIZ GONZAGA VIEIRA
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